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a separação nos termos do já mencionado acordo, onde, 
inclusive, admitiu a dispensa da pensão alimentícia. Esta 
ação de agora bem demonstra o descompasso entre os 
termos daquele acordo, no tocante aos alimentos, e a 
efetiva manifestação de vontade da autora, na medida 
em que o seu ajuizamento data menos de 1 (um) ano 
de separação. O que me parece evidenciado, e disso, 
infelizmente não se deu conta o digno sentenciante, é que 
a autora, efetivamente, embora tivesse tentado sobreviver 
dignamente com os seus parcos proventos, não tem con-
seguido êxito na sua empreitada. É para situações como 
essa que o legislador pátrio inseriu, no CCB de 2002, a 
norma do art. 1.704. Pelo menos, com redobrada vênia, 
é assim que concebo após detida e meticulosa análise 
dos autos. 

Finalizando, devo dizer que não me impressiona o 
fato de a autora estar residindo no imóvel do casal, onde, 
aliás, ela sempre viveu. Há disposição expressa no acor-
do homologado que estabelece a comunhão entre eles. 
Portanto, não há falar em bem exclusivo da autora como 
pretexto para subtrair o seu direito aos alimentos. 

Com essas razões de decidir, estou provendo o 
recurso, ainda que parcialmente, para determinar em fa-
vor da autora apelante a verba alimentícia, a cargo do 
réu apelado, que fixo no correspondente a 15% dos ren-
dimentos líquidos mensais do alimentante, auferidos junto 
à sua fonte pagadora, observados apenas os descontos 
das parcelas obrigatórias e previstas em lei para a apura-
ção da renda líquida. Para o efetivo cumprimento, deverá 
ser oficiada a fonte pelo apelado, mais a verba honorária 
pró autora, que arbitro em R$ 500,00 (quinhentos reais), 
respeitada a regra do art. 12 da Lei nº 1.060/1.951, visto 
que concedida ao réu a gratuidade (vide disposição ex-
pressa na sentença). 

É o meu voto. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO, 
VENCIDO O VOGAL.

. . .

Recurso - Inovação - Impossibilidade - Bem imó-
vel - Compra e venda - Adimplemento substancial 

- Reconhecimento - Manutenção do contrato

Ementa: Apelação cível. Inovação recursal. Impossi-
bilidade. Compra e venda de imóvel. Adimplemento 
substancial. Reconhecimento. Manter contrato. Recurso 
desprovido. 

- A apelação devolve ao tribunal o conhecimento das 
questões suscitadas e discutidas no processo, não mere-
cendo conhecimento a parte da peça recursal que con-
tenha inovação, sob pena de ofensa aos princípios do 
duplo grau de jurisdição, do devido processo legal, do 
contraditório e da ampla defesa. 

- O adimplemento substancial não permite a resolução 
do contrato no caso de haver cumprimento expressivo e 
significativo das obrigações assumidas. 

- O adimplemento substancial atua como instrumento de 
equidade diante da situação fático-jurídica subjacente, 
permitindo soluções razoáveis e sensatas, conforme as 
especificidades do caso. 

- Considerando que houve adimplemento substancial do 
contrato, não deve ser decretada a sua resolução. 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0686.09.240946-1/001 - Co-
marca de Teófilo Otoni - Apelantes: Rosana Ribeiro San-
tana, Gerne Santana e sua mulher - Apelados: Maria 
Aparecida Esteves Caldeira, Claudinei Soares de Jesus e 
sua mulher - Relator: DES. EVANDRO LOPES DA COSTA 
TEIXEIRA 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na con-
formidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, em 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 29 de setembro de 2011. - Evandro 
Lopes da Costa Teixeira - Relator. 

Notas taquigráficas

DES. EVANDRO LOPES DA COSTA TEIXEIRA - 
Trata-se de apelação interposta contra a sentença de 
f. 255/266, aclarada à f. 280, pela qual o MM. Juiz a 
quo, na ação de rescisão contratual c/c reivindicatória 
de imóvel, movida por Rosana Ribeiro Santana e Gerne 
Santana em face de Maria Aparecida Esteves Caldeira e 
Claudinei Soares de Jesus, julgou improcedente o pedido 
inicial e procedente o pedido reconvencional, para permi-
tir a purgação da mora pela parte ré, com o consequente 
pagamento das parcelas do contrato em aberto, corres-
pondentes a 180 prestações de R$27,50, corrigidas pela 
Tabela da CGJ e acrescidas de juros de 1% ao mês, des-
de a data do vencimento de cada prestação. 

Inconformada, a parte autora interpôs apelação 
(f. 272/278), relatando que vendeu aos réus um imó-
vel residencial, localizado na Rua Júlio Costa, nº 712, 
Bairro Palmeiras, na cidade de Teófilo Otoni, conforme 
contrato de f. 47/48. Disse que a parte ré se obrigou 
a pagar R$17.000,00, como entrada, e mais 180 par-
celas no valor de R$27,50. Informou que os apelados, 
sem justificativa, não pagaram as prestações assumidas. 
Enfatizou que a sentença merece ser reformada, sendo 
determinada a rescisão do contrato de compra e venda. 
Enfatizou que o Magistrado, ao fixar o valor do imóvel em 
R$21.950,00, olvidou-se de considerar que os autores, 
sem quitar as parcelas assumidas no contrato, moraram 
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no imóvel por anos e que houve valorização deste no pe-
ríodo da inadimplência. Argumentou que a parte ré deve 
lhe ressarcir todos os prejuízos suportados, já que, além 
de não receber as prestações pactuadas, restou inviabili-
zada a fruição e uso do imóvel. Asseverou que a parte ré 
deu causa à rescisão do contrato, devendo ser restaurado 
o status quo ante. Sustentou que a sentença deveria ter 
fixado valor a ser pago pelos réus, a título de aluguel, 
devendo ser adotado o percentual de 1% do valor do 
imóvel. Destacou que a quantia paga como entrada pelos 
apelados deve ser considerada como verba de locação, 
sob pena de enriquecimento ilícito. Pleiteou o provimento 
do apelo, para determinar: a) a rescisão o contrato de 
compra e venda e a sua reintegração na posse do imó-
vel; b) que seja fixada indenização no valor de 20% do 
montante pago pela parte ré, a título de cláusula penal; 
c) a condenação da parte ré a pagar o percentual de 1% 
do valor do imóvel, apurado pela perícia, por cada mês 
de fruição, durante o período compreendido entre 20 de 
abril de 2001 até a data da devolução do imóvel; d) a 
restituição das parcelas pagas e a condenação do réu ao 
pagamento dos encargos acessórios (IPTU, luz, condomí-
nio), abatidos os 20% da cláusula penal implícita. 

A parte autora apresentou contrarrazões às 
f. 282/291, pleiteando o desprovimento do apelo. 

Conheço do recurso, presentes os pressupostos de 
admissibilidade. 

Inicialmente, cumpre anotar que foram alegadas 
em sede recursal questões que não restaram analisadas 
no primeiro grau de jurisdição, revelando-se, dessa for-
ma, como inovação recursal. 

No tocante à pretensão da parte autora de ser fixa-
da cláusula penal, em virtude do inadimplemento, bem 
como de ser determinada a restituição das parcelas pa-
gas, com a condenação do réu ao pagamento dos encar-
gos acessórios (IPTU, luz, condomínio), enfatize-se que, 
na exordial, não foram formulados quaisquer pedidos 
nesse sentido, tendo os demandantes apenas requerido 
que fosse rescindido o contrato de compra e venda, que 
os réus desocupassem o imóvel, com a sua imissão na 
posse, e que o valor pago como entrada fosse convertido 
em aluguel. 

Assim, configurando tais pleitos verdadeira inova-
ção recursal, fica vedada a sua análise na via ora mane-
jada, sob pena de ofensa aos princípios do duplo grau de 
jurisdição, do devido processo legal, do contraditório e 
da ampla defesa.                 

Nesse sentido: 

Ementa: Apelação. Questões não suscitadas em primei-
ra instância. Inovação recursal. Conhecimento parcial. - É 
impossível a discussão, em sede recursal, de questões não 
suscitadas em primeiro grau, sob pena de supressão de ins-
tância e violação ao princípio do devido processo legal. Em-
bargos de terceiro. Compromisso de compra e venda sem 
registro. Posse comprovada. Fraude. Indemonstrada. - É pro-
tegida a posse de terceiro, celebrante de contrato de compra 

e venda de imóvel, ainda que sem registro. - Patenteada a 
condição de possuidor dos embargantes do bem em litígio 
e não evidenciada a má-fé ou a existência de fraude, de ri-
gor o acolhimento dos embargos. (TJMG. Apelação Cível n° 
1.0338.03.010736-5/002. Relator do acórdão: Des. José 
Amancio. J. em 17.10.2007. DJ de 24.11.2007.) 

Ementa: Rescisão contratual. Reconvenção. Promessa de 
compra e venda. Descumprimento. Devolução dos valores 
pagos. Multa contratual. Incidência. Fruição e indenização. 
Pedidos formulados em grau de apelação. Inovação recursal. 
Impossibilidade. Supressão de instância. Obrigação de fazer. 
Desocupação do imóvel. Multa diária. Fixação.  - O promis-
sário vendedor de imóvel ainda na planta que não o entrega 
na data aprazada dá ensejo à rescisão contratual, obrigan-
do-se a devolver ao promissário comprador os valores das 
parcelas pagas, corrigidas monetariamente. Aquele que der 
causa à rescisão do contrato de compromisso de compra e 
venda, pagará ao outro a multa contratual. A fase recursal 
não é seara para abrigar alegações inovadoras, para que 
não haja supressão de instância. A sentença, ao condenar em 
uma obrigação de fazer, deve cominar multa diária, observa-
das a razoabilidade e a proporcionalidade, para que venha a 
ser cumprida. (TJMG. Apelação Cível n° 1.0702.02.017583-
3/001. Relatora do acórdão: Des.ª Evangelina Castilho 
Duarte. J. em 03.07.2008. DJ de 22.07.2008.) 

Ementa: Responsabilidade civil. Danos morais e materiais. 
Prédio vizinho. Inovação recursal. - Devem ser indenizados 
os proprietários que tiveram o imóvel danificado em decor-
rência de construção de prédio vizinho. A inovação recursal 
importa em ofensa ao contraditório e ao exercício da ampla 
defesa, ficando vedada a apreciação por esta instância revi-
sora da matéria assim caracterizada. Apelação não provida. 
(TJMG. Apelação Cível n° 1.0016.04.034000-8/001. Re-
latora do acórdão: Des.ª Evangelina Castilho Duarte. J. em 
03.07.2008. DJ de 22.07.2008.) 

Fixados os limites da pretensão recursal dos apelan-
tes e considerando as peculiaridades do caso concreto, 
entendo que deve ser mantida a sentença, consoante fun-
damentação a seguir exposta. 

Primeiramente, compete enfatizar que restou evi-
denciado nos autos o inadimplemento da obrigação pe-
los compradores do imóvel, haja vista que não trouxeram 
aos autos prova apta a comprovar a quitação das 180 
parcelas assumidas no valor de R$27,50. 

Como bem salientou o Juiz a quo, os documentos 
de f. 51/54 não estão aptos a demonstrar o adimplemen-
to das prestações assumidas, já que nem sequer revelam 
o beneficiário dos depósitos ou mesmo o seu exato valor. 

Contudo, analisando detidamente o caso em tela, 
percebe-se que, em que pese ser incontroverso o inadim-
plemento da parte ré, houve a quitação substancial do 
débito. 

Como sabido, a doutrina e a jurisprudência aga-
salham a teoria do adimplemento substancial, derivada 
do Direito Inglês, onde é conhecida como substancial 
performance. 

Embora o Código Civil de 2002 não a tenha previs-
to formalmente, a sua aplicação vem se realizando com 
base nos princípios da boa-fé objetiva (CC/02, art. 422), 
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da função social dos contratos (CC/02, art. 421), da ve-
dação ao abuso de direito (CC/02, art. 187) e ao enri-
quecimento sem causa (CC/02, art. 884). 

Nesse contexto, o adimplemento substancial ana-
lisa a obrigação em sua essência, isto é, verifica-se se a 
obrigação foi cumprida em seus pontos relevantes, não 
permitindo a resolução do contrato no caso de haver 
cumprimento expressivo e significativo das obrigações 
assumidas. 

Assim, se ínfimo, insignificante ou irrisório o 
“descumprimento” diante do todo obrigacional, não há 
de se decretar a resolução do contrato de modo automá-
tico, sobretudo se isso desencadear onerosidade excessi-
va para uma das partes ou contrariar os ideais de Justiça. 

O adimplemento substancial atua, portanto, como 
instrumento de equidade diante da situação fático-jurídi-
ca, viabilizando soluções razoáveis e sensatas, conforme 
as especificidades do caso. 

Sobre a aplicação da teoria do adimplemento 
substancial, destacam-se os seguintes entendimentos 
jurisprudenciais: 

Alienação Fiduciária. Busca e apreensão. Falta da última 
prestação. Adimplemento substancial. O cumprimento do 
contrato de financiamento, com a falta apenas da última 
prestação, não autoriza o credor a lançar mão da ação de 
busca e apreensão, em lugar da cobrança da parcela fal-
tante. O adimplemento substancial do contrato pelo devedor 
não autoriza ao credor a propositura de ação para a extinção 
do contrato, salvo se demonstrada a perda do interesse na 
continuidade da execução, que não é o caso. Na espécie, 
ainda houve a consignação judicial do valor da última par-
cela. Não atende à exigência da boa-fé objetiva a atitude 
do credor que desconhece esses fatos e promove a busca 
e apreensão, com pedido liminar de reintegração de posse. 
Recurso não conhecido. (STJ - REsp 272739/MG - Min. Ruy 
Rosado de Aguiar - 4ª Turma - DJ de 02.04.2001, p. 299.) 

Alienação fiduciária. Busca e apreensão. Deferimento liminar. 
Adimplemento substancial. - Não viola a lei a decisão que 
indefere o pedido liminar de busca e apreensão consideran-
do o pequeno valor da dívida em relação ao valor do bem 
e o fato de que este é essencial à atividade da devedora. 
Recurso não conhecido. (REsp 469.577/SC, Rel. Ministro Ruy 
Rosado de Aguiar, 4ª Turma, julgado em 25.03.2003, DJ  de 
05.05.2003, p. 310.) 

Arrendamento mercantil. Reintegração de posse. Bem móvel. 
Concessão dos benefícios da gratuidade de justiça. Adimple-
mento substancial do contrato. Réu que deixou de pagar ape-
nas 8 de 36 parecelas por razões de saúde. Sentença iníqua, 
que determinou o pagamento de todas as parcelas em aberto 
e o perdimento do bem. Abuso de poder da parte contratual. 
Prova nos autos de que o arrendatário esteve internado e de 
que sua procuradora tentou negociar sua dívida. Intolerância 
desleal do credor. Antecipação de valores do VRG que não 
são específicos, afirmando a autora arrendante não poder 
decompor para saber a que se referem os pagamentos. Abu-
so de direito. Obediência à Súmula nº 293 do STJ. Reforma 
parcial da sentença para impedir desproporcional perda para 
o réu. Recurso parcialmente provido. (Apelação nº 779.582-
0/7 - São Bernardo do Campo - 34ª Câmara de Direito 

Privado - Relatora: Rosa Maria de Andrade Nery - 18.01.06 
- V.U. - Voto nº 4.521.) 

Ementa: Indenização. Seguro. Sinistro. Adimplemento subs-
tancial. Patrimônio ideal. - Evidenciado o adimplemento subs-
tancial, injusta é a negativa de pagamento da indenização 
securitária. - Negar a quem tem direito indenização securitá-
ria, é fato gerador de dano ao patrimônio ideal. (Número do 
processo: 2.0000.00.512167-1/000(1). Relator: Des. Salda-
nha da Fonseca. J. em 22.06.2005. DJ de 13.08.2005.) 

Promessa de compra e venda. Imóvel destinado à construção 
de empreendimento imobiliário. Pagamento a ser feito me-
diante unidades imobiliárias. Não aprovação do projeto no 
prazo contratual. Rescisão por inadimplemento. Não ocorrên-
cia. Fato do príncipe. Adimplemento substancial. Violação do 
principio da boa-fé. [...] O adimplemento substancial cons-
titui um adimplemento tão próximo ao resultado final que, 
tendo em vista a conduta das partes, exclui-se o direito de 
resolução, permitindo tão somente o pedido de indenização. 
[...] (TJRJ - 2003.001.29276 - Apelacão Cível - Des. Sergio 
Cavalieri Filho - Julgamento: 11.02.2004 - Segunda Câmara 
Cível.) 

Promessa de compra e venda de loja em shopping center. 
Ação de rescisão contratual. - É inegável que houve uma in-
fração contratual no que diz respeito à mudança da posi-
ção das escadas e por ela deve responder a ré, ressarcindo 
os prejuízos daí decorrentes. Todavia, se houve substancial 
adimplemento das obrigações assumidas pela ré - o edifício 
foi construído, entregues as unidades, implantado o shopping 
e promovida a instalação, lançamento e funcionamento, 
com grande campanha promocional - não se pode rescin-
dir o contrato, o que agrediria o princípio da estabilidade 
e segurança das relações contratuais, colocando em risco o 
equilíbrio social. Provimento do segundo apelo, prejudicado 
o primeiro. (TJRJ - 2003.001.18299 - Apelação Cível Des. 
Odete Knaack de Souza - Julgamento: 13.04.2004 - 8ª Câ-
mara Cível.) 

Com efeito, pode-se dizer que, para a configuração 
do adimplemento substancial, são necessários os seguin-
tes pressupostos: a) cumprimento expressivo do contrato; 
b) prestação realizada que atenda à finalidade do negó-
cio jurídico; c) boa-fé objetiva na execução do contrato; 
d) preservação do equilíbrio contratual; e) ausência de 
enriquecimento sem causa e de abuso de direito, de parte 
a parte. 

In casu, considerando o valor pago a título de en-
trada e o das prestações em aberto, sem atualização, 
verifica-se que o imóvel foi vendido por R$ 21.950,00 
à época, sendo que a parte ré pagou, de pronto, R$ 
17.000,00, o que equivale a 77,44% do preço do bem. 

Desse modo, constata-se que o contrato foi cumpri-
do quase em sua integralidade, já que a parte ré pagou 
praticamente 80% do preço inicialmente estipulado para 
a compra do imóvel, devendo, pois, ser reconhecido o 
adimplemento substancial do contrato. 

Diante disso e considerando, ainda, a aplicação 
dos princípios da função social da propriedade e da dig-
nidade da pessoa humana, já que o imóvel em questão se 
destina à moradia da parte ré, a qual, inclusive, realizou 
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Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Wander Marotta, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata 
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimida-
de de votos, EM NÃO CONHECER DO RECURSO.

Belo Horizonte, 13 de setembro de 2011. - Belizário 
de Lacerda - Relator.

Notas taquigráficas

Assistiu ao julgamento, pela agravante, o Dr. Antô-
nio Augusto de Mello Cançado Netto.

DES. BELIZÁRIO DE LACERDA - Trata-se de agravo 
de instrumento, com pedido de efeito suspensivo da deci-
são agravada de f. 247-TJ, a qual, nos autos da medida 
cautelar inominada, indeferiu o pedido de invalidação da 
prova produzida pelo agravado, bem como da extinção 
do feito por inobservância do art. 808, I, do CPC, visto 
entender que somente poderão ser apreciadas após a de-
volução das cartas precatórias.

Foi indeferido o pedido de efeito suspensivo da de-
cisão agravada de f. 247-TJ, visto entender irrelevante seu 
fundamento jurídico de pedir, haja vista que o indeferi-
mento do pedido de invalidação da prova produzida pelo 
agravado, bem como a extinção do feito por inobservân-
cia do disposto no art. 808, I, do CPC nos autos da ação 
cautelar inominada com pedido de liminar, se deu em 
face de que as mesmas somente poderão ser avaliadas 
e apreciadas quando da juntada da carta precatória aos 
autos.

Foram requisitadas informações e intimado o agra-
vado para resposta, visto não ter advogado constituído 
nos autos, tudo no prazo comum de 10 (dez) dias e em 
consonância com a norma contida no art. 527 do CPC.

Em seguida, foi aberta vista à douta Procurado-
ria-Geral de Justiça.

Requisitadas informações, o MM. Juiz a quo deixou 
de fornecê-las, conforme se vê da certidão de f. 268-TJ.

Intimado para resposta, o agravado, às f. 260/264-
TJ, apresenta suas razões, pugnando pelo desprovimento 
do agravo interposto, mantendo-se a decisão agravada.

Conheço do recurso, já que satisfeitos seus requisi-
tos objetivos e subjetivos de admissibilidade.

Com o presente recurso, objetiva a agravante a re-
forma da decisão agravada de f. 247-TJ, a qual indeferiu 
pedido de invalidação da prova produzida pelo agra-
vado, bem como a extinção do feito por inobservância 
do disposto no art. 808, I, do CPC, nos autos da ação 
cautelar inominada com pedido de liminar, ao entendi-
mento de que as mesmas somente poderão ser avaliadas 

Agravo de instrumento - Medida cautelar 
inominada - Liminar - Busca e apreensão - Prova 

via precatória - Inutilização - Juntada da carta aos 
autos - Ausência - Impossibilidade de contraste 

da prova

Ementa: Agravo de instrumento. Medida cautelar inominada. 
Liminar. Busca e apreensão. Inutilização de prova colhida via 
precatória. Ausência de juntada da carta aos autos. Impossi-
bilidade de contraste da prova. Recurso não provido.

- Se a prova que se pretende anular ao fundamento de 
vício foi colhida via precatória itinerante, que ainda não 
foi acostada aos autos, a toda evidência que improcede 
pedido de nulidade daquela, dada a impossibilidade de 
poder contrastá-la por inexistente ainda nos autos.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL N° 1.0024.10.  -
276233-3/001 - Comarca de Belo Horizonte - Agra-
vante: Nutrigas S.A. - Agravado: Estado de Minas Ge-
rais - Relator: DES. BELIZÁRIO DE LACERDA

várias benfeitorias úteis e necessárias no bem, consoante 
laudo pericial de f. 162/174, inviável se verifica o deferi-
mento dos pleitos iniciais de rescisão contratual e reinte-
gração da posse. 

Levando em conta as peculiaridades do caso em 
apreço, a meu ver, conceder os citados pedidos, em de-
corrência do inadimplemento ínfimo do contrato, ocasio-
naria a imposição de ônus desproporcional e excessivo à 
parte ré, ferindo, pois, os princípios do equilíbrio contra-
tual, da dignidade da pessoa humana, da função social 
dos contratos e da vedação ao enriquecimento sem causa. 

Não fosse isso, registre-se que os réus efetuaram no 
curso do feito, à f. 231, depósito de R$ 3.200,00, o qual 
deve ser considerado no abatimento da dívida. 

Por fim, mantidos os termos contratuais, conforme 
f. 49/50, não sendo decretada a sua resolução, não há 
como prevalecer os pedidos de ressarcimento formulados 
pela parte autora, que apenas possui o direito ao rece-
bimento do valor inadimplido com as devidas correções, 
já que não foi previsto outro encargo a ser imposto à 
parte ré na hipótese de não cumprimento das obrigações 
assumidas. 

Posto isso, nego provimento ao recurso, mantendo 
a sentença. 

Custas, pelos apelantes, suspensa a exigibilidade de 
tal verba, nos termos do art.12 da Lei nº 1.060/50. 

DES. VERSIANI PENNA - De acordo com o Relator. 

DES. LUCIANO PINTO - De acordo com o Relator. 

Súmula - NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
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